
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.201 - CE 
(2011/0061565-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AUGUSTO FAUSTO ALENCAR 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BANDEIRA DE MELLO E 

OUTRO(S) - CE018591 
AGRAVADO  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LÍCIO JUSTINO VINHAS DA SILVA E OUTRO(S) - 

CE016959 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS DO 

CEARÁ - DER 
ADVOGADO : VALQUIRIA MARIA COUTINHO BEZERRA E OUTRO(S) 

- CE012493 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA E LEGAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO POR OCASIÃO DA IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
CONTEMPORÂNEA À PETIÇÃO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
JUNTADAS POSTERIOR. PRECEDENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O tribunal de origem entendeu que, apesar de classificado em 1º lugar 
em seleção pública simplificada para o cargo de Engenheiro Civil Rodoviário 
do Departamento de Edificações e Rodovias do Ceará, o Impetrante não 
comprovou exigência editalícia e legal, qual seja, possuir pós-graduação em 
Engenharia Rodoviária.
III - Na espécie, o Agravante apresentou a comprovação do título de 
pós-graduado, requisito exigido tanto pelo Edital n. 12/2009, como na Lei 
Complementar n. 74/2008, tão somente por ocasião da interposição de 
recurso em mandado de segurança (fl. 142e), não demonstrando, assim, 
quando da propositura do mandamus, possuir direito líquido e certo à 
investidura no cargo pleiteado, não obstante tenha logrado aprovação em 1º 
lugar na seleção pública.
IV - É pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual ação 
mandamental impõe a comprovação do direito invocado mediante prova 
pré-constituída, contemporânea à petição inicial, não se admitindo a juntada 
posterior de documentos.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.201 - CE 
(2011/0061565-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AUGUSTO FAUSTO ALENCAR 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BANDEIRA DE MELLO E 

OUTRO(S) - CE018591 
AGRAVADO  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LÍCIO JUSTINO VINHAS DA SILVA E OUTRO(S) - 

CE016959 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS DO 

CEARÁ - DER 
ADVOGADO : VALQUIRIA MARIA COUTINHO BEZERRA E OUTRO(S) 

- CE012493 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso em Mandado de Segurança, fundamentada 

na orientação encampada por esta Corte, segundo a qual a ação 

mandamental impõe a comprovação do direito invocado mediante prova 

pré-constituída, contemporânea à petição inicial, não sendo admitida a 

juntada posterior de documentos.

Sustenta o Agravante, em síntese, que, consoante o Edital n. 

12/2009, “fez a entrega da documentação comprobatória de seus títulos 

conforme Anexos II e III e item 3”.

Alega que tomou ciência da sua eliminação de certame por 

ocasião das informações apresentadas pelos Impetrados, não sendo 

possível, já na inicial do writ, fazer prova pré-constituída de sua titulação 

profissional.

Registra que “(n)ão há que se falar em prova pré-constituída 

que deveria ter sido juntada na Inicial do MS, vez que o ora Agravante 

naquele momento (...) não tinha conhecimento dos motivos e/ou 

justificativas de sua eliminação/desclassificação tardia do cargo pretendido”.
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Pontua que se insurgiu em face de seu preterimento 

injustificado, por terceiros em classificação inferior à sua.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 217/220e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.201 - CE 
(2011/0061565-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AUGUSTO FAUSTO ALENCAR 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BANDEIRA DE MELLO E 

OUTRO(S) - CE018591 
AGRAVADO  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LÍCIO JUSTINO VINHAS DA SILVA E OUTRO(S) - 

CE016959 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS DO 

CEARÁ - DER 
ADVOGADO : VALQUIRIA MARIA COUTINHO BEZERRA E OUTRO(S) 

- CE012493 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta o Agravante, em síntese, que, consoante o Edital n. 

12/2009, “fez a entrega da documentação comprobatória de seus títulos 

conforme Anexos II e III e item 3”.

Alega que tomou ciência da sua eliminação de certame por 

ocasião das informações apresentadas pelos Impetrados, não sendo 

possível, já na inicial do writ, fazer prova pré-constituída de sua titulação 

profissional.

Registra que “(n)ão há que se falar em prova pré-constituída 

que deveria ter sido juntada na Inicial do MS, vez que o ora Agravante 

naquele momento (...) não tinha conhecimento dos motivos e/ou 

justificativas de sua eliminação/desclassificação tardia do cargo pretendido”.

Pontua que se insurgiu em face de seu preterimento 

injustificado, por terceiros em classificação inferior à sua.
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In casu, o tribunal de origem entendeu que, apesar de 

classificado em 1º lugar em seleção pública simplificada para o cargo de 

Engenheiro Civil Rodoviário do Departamento de Edificações e Rodovias do 

Ceará, o Impetrante não comprovou exigência editalícia e legal, qual seja, 

possuir pós-graduação em Engenharia Rodoviária.

Transcrevo, por oportuno, excerto do acórdão recorrido (fl. 

123e):

Quanto ao mérito, o impetrante, apesar de demonstrar ter sido 
classificado em 1º lugar na Seleção Pública Simplificada para 
o cargo de Engenheiro Civil Rodoviário Sênior, em momento 
algum comprovou possuir pós-graduação em Engenharia 
Rodoviária, requisito a ser preenchido para que que (sic) 
possa fazer jus ao cargo pleiteado, conforme previsto no 
anexo II do edital nº 12/2009, bem como no anexo único a que 
se refere a lei Complementar nº 74/2008.

Com efeito, a impetração de mandado de segurança 

pressupõe a existência de direito líquido e certo, comprovado mediante prova 

pré-constituída.

Nesse sentido, de destacada importância os ensinamentos do 

Professor Hely Lopes Meirelles a respeito da matéria:

"Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua 
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado 
no momento da impetração. Por outras palavras, o direito 
invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há 
de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os 
requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua 
existência for duvidosa; se sua extensão ainda não estiver 
delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos 
ainda indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora 
possa ser defendido por outros meios judiciais.
Quando a lei alude a direito líquido e certo, está exigindo que 
esse direito se apresente com todos os requisitos para seu 
reconhecimento e exercício no momento da impetração. Em 
última análise, direito líquido e certo é direito comprovado de 
plano. Se depender de comprovação posterior, não é líquido 
nem certo, para fins de segurança ".
(Mandado de Segurança, 28ª ed., São Paulo, Malheiros 
Editores, 2005, pp. 36/37).
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Na mesma linha, se posiciona a jurisprudência desta Corte, 

traduzida nos acórdãos assim ementados:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. SUSPENSÃO DO 
PAGAMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO ATO COATOR. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. JUNTADA 
POSTERIOR DE DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Direito líquido e certo é aquele que se apresenta manifesto 
de plano na sua existência, ostentando, desde o momento da 
impetração, todos os requisitos para o seu reconhecimento e 
exercício, já que o Mandado de Segurança não comporta 
dilação probatória. Trata-se, na verdade, de uma condição 
processual do remédio de rito sumaríssimo que, quando 
ausente, impede o conhecimento ou admissibilidade do 
mandamus.
2. Dessa forma, mostra-se defeso na via especial da ação 
mandamental a juntada posterior de documentos suficientes a 
comprovar o invocado direito líquido e certo.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(RCDESP no MS 17.832/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 
08/03/2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. ALTERAÇÃO DA 
CLASSIFICAÇÃO. JUNTADA DE DOCUMENTO EM SEDE 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, 
em se tratando de mandado de segurança, a prova do direito 
líquido e certo deve ser manifesta, pré-constituida, apta, assim, 
a favorecer, de pronto, o exame da pretensão deduzida em 
juízo, sendo totalmente descabida a juntada de documentos 
suficientes a comprovar o invocado direito líquido e certo 
somente em sede recursal.
(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no RMS 37.882/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 
09/04/2013).

Na espécie, o Agravante apresentou a comprovação do título 
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de pós-graduado, requisito exigido tanto pelo Edital n. 12/2009, como na Lei 

Complementar n. 74/2008, tão somente por ocasião da interposição de 

recurso em mandado de segurança (fl. 142e), não demonstrando, assim, 

quando da propositura do mandamus, possuir direito líquido e certo à 

investidura no cargo pleiteado, não obstante tenha logrado aprovação em 1º 

lugar na seleção pública.

Com efeito, é pacífico nesta Corte o entendimento segundo o 

qual ação mandamental impõe a comprovação do direito invocado mediante 

prova pré-constituída, contemporânea à petição inicial, não se admitindo a 

juntada posterior de documentos, conforme precedentes assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE 
DEMISSÃO. SEGURANÇA DENEGADA. PRETENSÃO DE 
JUNTADA DE DOCUMENTOS SUPOSTAMENTE NOVOS 
APÓS A CONCLUSÃO DO JULGAMENTO DO 
MANDAMUS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA DE PLEITO 
RELATIVO À PROVIDÊNCIA DO ART. 6°, § 1°, DA LEI 
12.016/2009. PRETENSÃO DE NOVO REEXAME DO 
JULGADO COM BASE EM SUPOSTOS DOCUMENTOS 
NOVOS. INADMISSIBILIDADE. VÍCIO DE CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. INDEFERIMENTO DA JUNTADA DE 
DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
(...)
4. DA PRETENSÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS 
SUPOSTAMENTE NOVOS:
4.1. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal e do STJ no sentido de que, diante da natureza célere 
do mandado de segurança, o qual não comporta dilação 
probatória, bem como tendo em vista que o direito líquido e 
certo é aquele que se apresenta manifesto de plano, desde a 
impetração, impondo-se a comprovação do direito líquido e 
certo invocado mediante prova pré-constituída, contemporânea 
à petição inicial, não se admitindo a juntada posterior de 
documentos a fim de comprovar o direito alegado, ainda que 
se tratam de documentos que estavam em poder de 
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autoridade e acerca dos quais a parte não teve acesso. 
Precedentes.
4.2. In casu, caso os documentos agora acostados aos autos 
fossem de fato indispensáveis à comprovação do direito 
líquido e certo sustentando pelo impetrante, mesmo que se 
encontrassem em poder da autoridade administrativa que 
recusava a fornecê-los, competia ao impetrante socorrer-se da 
providência prevista no § 1° do art. 6° da Lei 12.016/2009, o 
que não aconteceu na espécie, evidenciando-se que o 
impetrante pretende agora juntar outros documentos aos 
autos, consubstanciados na cópia integral dos PAD's 
00400.015195/2003-31 e 00190.011335/2003-14, ao 
fundamento de que se tratam de documentos novos, 
unicamente no intuito de obter a revisão das conclusões do 
acórdão embargado no que tange ao afastamento da 
prescrição da pretensão punitiva disciplinar, o que revela-se 
inadmissível, haja vista que o julgamento já foi concluído e 
deu-se com base nas provas pré-constituídas acostadas à 
inicial, e o impetrante deixou de postular pelas diligências 
previstas no art. 6°, § 1°, da Lei 12.016/2009.
4.3. "Não cabe protestar pela juntada de documentos novos na 
estreita via do mandado de segurança pois, ainda que os 
documentos estivessem em poder da Administração Pública, 
caberia ao impetrante requerer na petição inicial a sua 
apresentação, nos termos do art. 6º, § 1º da Lei n. 12016/2009. 
Recurso ordinário improvido". (RMS 33.824/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/05/2011, DJe 01/06/2011).
(...)
8. CONCLUSÃO.
8.1. Indeferimento da juntada dos documentos de fls. 
2.653/2.982-e e, consequente desentranhamento.
8.2. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no MS 15.828/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 
19/12/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA.   PRAZO 
DECADENCIAL DE 120 DIAS. ART. 23 DA LEI 12.016/2009. 
TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO ATO IMPUGNADO. 
IMPETRAÇÃO INTEMPESTIVA.  JUNTADA POSTERIOR 
DE DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. RECESSO 
JUDICIAL. NÃO SUSPENSÃO DA CONTAGEM 
TEMPORAL. PRECEDENTES.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "em Mandado de 
Segurança, no qual se exige prova pré-constituída do direito 
legado, [é] inviável juntada posterior de documentos a 
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comprová-lo" (AgRg no RMS 44.608/TO, Rel. Ministro 
HERMAN  BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/03/2014).
(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no MS 22.654/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 18/08/2016, 
destaque meu).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO-DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.
1. O mandado de segurança, previsto no art. 5º, LXIX, da 
Constituição Federal, com procedimento regulado pela Lei 
1.533/51, é ação de natureza sumária, indicado para a 
proteção de direito líquido e certo ameaçado ou violado por ato 
ilegal ou abusivo de autoridade, que deve ser comprovado de 
plano, não se permitindo dilação probatória.  Com efeito, todos 
os fatos devem estar documentalmente comprovados no 
momento da impetração, ou seja, com a inicial devem estar 
presentes os elementos necessários para o exame das 
alegações apresentadas na petição inicial pelo impetrante, a 
fim de que o julgador possa analisar a existência do pretendido 
direito líquido e certo.
(...)
3. Recurso ordinário desprovido.
(RMS 24.131/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 24/06/2009, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. EXAME DE SAÚDE. ALTURA MÍNIMA. 
NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO EXTINÇÃO DO FEITO 
SEM EXAME DO MÉRITO. PRECEDENTE. JUNTADA DE 
DOCUMENTO COM O RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE QUE HAJA DILAÇÃO 
PROBATÓRIO. RITO MANDAMENTAL. PRECEDENTE.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
extinguiu o mandado de segurança sem apreciação do mérito, 
uma vez que não haveria prova pré-constituído do fato cuja 
juridicidade se postulava. A recorrente alega que deveria ser 
aprovada em exame de saúde - de concurso público para a 
polícia militar estadual - porquanto possuiria a altura mínimo de 
1,60m sem, contudo, ter trazido prova de sua estatura efetiva.
2. A jurisprudência do STJ é tranquila no sentido de que a 
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ausência de prova pré-constituída dá ensejo à extinção do feito 
sem a apreciação do mérito, como ocorreu no caso em tela. 
Precedente: RMS 28.326/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 16.5.2012.
3. A jurisprudência do STJ também está firmado no sentido da 
impossibilidade de acatar a juntada de documentos na 
condição de acervo probatório em sede de recurso ordinário 
em mandado de segurança, uma vez que o rito em questão 
veda a dilação de provas.
Precedente: EDcl no RMS 37.882/AC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013.
4. Deve ser mantida a extinção sem apreciação do mérito, por 
não haver prova apta a atrair a apreciação do direito líquido e 
certo que se postula.
Recurso ordinário improvido.
(RMS 44.921/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 24/03/2014, 
destaques meus).

Na mesma linha, o entendimento encampado pelo Supremo 

Tribunal Federal:

COMPETÊNCIA – MANDADO DE SEGURANÇA – ATO DO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL. A interpretação 
sistemática, teleológica e integrativa da Constituição Federal 
revela a competência do Supremo para julgar mandado de 
segurança contra ato do Presidente do Senado Federal. 
MANDADO DE SEGURANÇA – PROVA. O mandado de 
segurança não viabiliza a fase probatória, devendo vir com a 
inicial os elementos de convicção quanto à ofensa a direito 
líquido e certo.
PROCESSO ADMINISTRATIVO-FUNCIONAL – 
REGULARIDADE. Observados os parâmetros legais, tem-se 
como regular processo administrativo-funcional voltado à 
definição de infração por servidor público.
(MS 28538, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, 
julgado em 23/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-149 
DIVULG 01-08-2014 PUBLIC 04-08-2014, destaque meu). 

Agravo regimental em mandado de segurança. Ausência de 
cópia da decisão apontada como coatora. Impossibilidade de 
dilação probatória em mandado de segurança. 1. A cópia do 
inteiro teor da decisão apontada como coatora é imprescindível 
à instrução da petição inicial do mandado de segurança e sua 
falta não pode ser suprida em momento posterior à 
impetração. 2. O mandado de segurança exige a 
comprovação de plano do quanto alegado, mediante provas 
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pré-constituídas. Não se admite dilação probatória incidental 
nessa via processual. 3. Agravo regimental ao qual se nega 
provimento.
(MS 30204 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal 
Pleno, julgado em 29/05/2013, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-178 DIVULG 10-09-2013 PUBLIC 11-09-2013, destaques 
meus). 

Dessarte, ausente prova pré-constituída do direito líquido e 

certo do impetrante à sua contratação pelo DER, para o cargo de 

Engenheiro Civil Rodoviário Sênior.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0061565-0 RMS    34.201 / CE

Número Origem: 221623520098060000

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUGUSTO FAUSTO ALENCAR 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BANDEIRA DE MELLO E OUTRO(S) - CE018591 
RECORRIDO : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LÍCIO JUSTINO VINHAS DA SILVA E OUTRO(S) - CE016959 
RECORRIDO : DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS DO CEARÁ - DER 
ADVOGADO : VALQUIRIA MARIA COUTINHO BEZERRA E OUTRO(S) - CE012493 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUGUSTO FAUSTO ALENCAR 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BANDEIRA DE MELLO E OUTRO(S) - CE018591 
AGRAVADO  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LÍCIO JUSTINO VINHAS DA SILVA E OUTRO(S) - CE016959 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS DO CEARÁ - DER 
ADVOGADO : VALQUIRIA MARIA COUTINHO BEZERRA E OUTRO(S) - CE012493 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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